
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.627 - SP (2010/0103903-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SIMÃO MARQUES E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDORES INATIVOS DO 
BANESPA. LEI NºS 1.386/51, 4.819/58 E 200/74. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INTEGRALIDADE. PRETENSÃO ALCANÇADA PELA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32. 
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, ocorre a prescrição do fundo de 
direito se decorrido mais de cinco anos do ato de aposentadoria e a interposição da ação 
que pretende a sua complementação, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/31. 
2. No caso em análise, o ato da aposentadoria dos recorridos Simão Marques e Sylvio 
Giacomin ocorreram, respectivamente, em 1/11/94 (fl. 28)  e em 8/2/93 (fl. 59), sendo 
que a propositura da ação ocorreu apenas em 20/10/2005, quando já se encontrava 
exaurido o prazo de cinco anos assinalado pelo referido diploma legal. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.196.538/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
6/10/2010; AgRg no Ag 1.113.789/SP, Rel. Ministro  Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP, Sexta Turma, DJe 19/4/2010; AgRg no Ag 1.027.626/SP, Rel. 
Ministro  Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/3/2009.
3. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 02 de dezembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.627 - SP (2010/0103903-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SIMÃO MARQUES E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Simão Marques e outro, em face de decisão de minha lavra, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES INATIVOS DO BANESPA. LEI NºS 

1.386/51, 4.819/58 E 200/74. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

INTEGRALIDADE. PRETENSÃO ALCANÇADA PELA PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32. VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 

CPC INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO SERVIDOR 

INATIVO REJEITADOS. INVERSÃO DOS HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA ANTE O PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA ESTADUAL ACOLHIDOS, 

COM EFEITOS INFRINGENTES. 

A agravante, em suas razões recursais, aduz que a questão relativa à prescrição do fundo 

de direito não é pacifica no STJ.

Alega, ainda, que diversos precedente desta Corte entendem que as relações jurídicas de 

trato sucessivo, cujo vencimento das prestações ocorre mensalmente, renovando-se o direito  mês a 

mês, prescrevendo somente as parcelas vencidas a cinco anos da data da propositura da ação. 

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDORES INATIVOS DO 
BANESPA. LEI NºS 1.386/51, 4.819/58 E 200/74. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INTEGRALIDADE. PRETENSÃO ALCANÇADA PELA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32. 
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, ocorre a prescrição do fundo de 
direito se decorrido mais de cinco anos do ato de aposentadoria e a interposição da ação 
que pretende a sua complementação, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/31. 
2. No caso em análise, o ato da aposentadoria dos recorridos Simão Marques e Sylvio 
Giacomin ocorreram, respectivamente, em 1/11/94 (fl. 28)  e em 8/2/93 (fl. 59), sendo 
que a propositura da ação ocorreu apenas em 20/10/2005, quando já se encontrava 
exaurido o prazo de cinco anos assinalado pelo referido diploma legal. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.196.538/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
6/10/2010; AgRg no Ag 1.113.789/SP, Rel. Ministro  Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP, Sexta Turma, DJe 19/4/2010; AgRg no Ag 1.027.626/SP, Rel. 
Ministro  Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/3/2009.
3. Agravo regimental não provido.  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar.

Com efeito, a decisão de fls. 627-628, que discutia a prescrição, aplicou a jurisprudência do 

STJ que entende que o servidor inativo que pretende ver reconhecido o direito à complementação de 

proventos deve ajuizar a ação em até cinco anos contados da aposentadoria, sob pena de prescrição 

da pretensão ao próprio fundo de direito, a teor do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

Confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR APOSENTADO DO BANESPA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
85/STJ. 1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, ocorre a prescrição do 
fundo de direito se decorrido mais de cinco anos do ato de aposentadoria e a 
interposição da ação pretendendo a sua complementação, nos termos do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/31. 
2. In casu, decorrido mais de trinta anos entre a aposentadoria e o pedido de 
complementação. Caracterizada a prescrição do fundo de direito. Inaplicabilidade da 
Súmula 85/STJ. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1196538/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/9/2010, DJe 
6/10/2010). 
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS APOSENTADOS. 
BANESPA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI ESTADUAL 
200/74. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. DECRETO 20.910/32. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante jurisprudência assentada do Superior Tribunal de Justiça, ocorre a 
prescrição do fundo de direito se a parte deixa transcorrer mais de cinco anos entre a 
aposentadoria e o pedido de sua complementação, nos termos do art. 1º do Decreto 
nº 20.910/32.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1113789/SP, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 19/04/2010).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DO DIREITO À SUA 
COMPLEMENTAÇÃO. SERVIDOR DO BANESPA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Concedida a aposentadoria, o prazo para postular o reconhecimento do direito à 
sua complementação começa a fluir da data da concessão do benefício.
2. Conforme assinala a decisão agravada, o ato da aposentadoria se deu em 31 de 
março de 1992 e a propositura da ação ocorreu apenas em 7 de outubro de 2004, 
quando já se encontrava exaurido o prazo de cinco anos assinalado pela lei.
3.  Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1027626/SP, Rel. Ministro  OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 09/03/2009).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. . SERVIDORES INATIVOS DO 
BANESPA. LEI NºS 1.386/51, 4.819/58 E 200/74. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INTEGRALIDADE. PRETENSÃO ALCANÇADA PELA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL (Ag 1094840/SP, Quinta Turma, Min. Rel. Laurita Vaz, DJU 
12/02/2009).

No caso em análise, conforme assinalado pela Fazenda Nacional e pela documentação 

acostada, o ato da aposentadoria dos recorridos Simão Marques e Sylvio Giacomin ocorreram, 

respectivamente, em 1/11/94 (fl. 28)  e em 8/2/93 (fl. 59), sendo que a propositura da ação ocorreu 

apenas em 20/10/2005, quando já se encontrava exaurido o prazo de cinco anos assinalado pela lei.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0103903-1 REsp 1.197.627 / SP

Números Origem:  13422005  53050245719  64676550  6467655000  6467655101  99407179829750001

EM MESA JULGADO: 02/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
RECORRIDO : SIMÃO MARQUES E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMÃO MARQUES E OUTRO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Arnaldo Esteves Lima votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

 Brasília, 02  de dezembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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